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Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) 
 

Relatório da Discussão Pública 
 
 
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 189.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, a Câmara 
Municipal elabora, de quatro em quatro anos, um Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT).  
 
O anterior REOT foi aprovado pela Assembleia Municipal de Tavira, por deliberação tomada, em sessão 
ordinária realizada no dia 27 de abril de 2017, pelo que, decorridos os quatros anos desde a aprovação do 
REOT anterior, procedeu-se à elaboração de um novo REOT facultando assim uma monitorização contínua da 
informação disponível em matéria do ordenamento do território.  
 
Em reunião ordinária pública realizada a 27 de dezembro de 2021, o órgão executivo deliberou aprovar o REOT 
e dar início ao procedimento de discussão pública do documento.  
 
Foram cumpridos todos os requisitos subjacentes ao processo de discussão pública, servindo o presente 
Relatório para divulgar os resultados do período de discussão pública do REOT, nos termos do disposto nos 
números 3 e 6 do artigo 89.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, juntando-se em anexo cópia dos 
elementos instrutórios inerentes. 
 
O período de discussão pública decorreu entre os dias 7 de fevereiro de 2022 e 21 de março de 2022, tendo 
sido recebidas duas participações, cujo conteúdo e ponderação se apresenta no quadro seguinte. 
 
 
QUADRO 1 | Quadro de ponderação das participações  
 

DOCUMENTO 
 

CONTEÚDO DA PARTICIPAÇÃO 
 

PONDERAÇÃO 

Registo de 
entrada n.º 

6079 de 
16.02.2022 

 
«Nos planos parece estar omisso, embora fosse importante um 
projeto para completar o cadastro predial de terrenos na base de 
mapas topográficos e com cobertura de todos os terrenos no território 
tavirense. Houve há uns anos um projeto piloto para fazer um 
cadastro, mas resultou num fracasso embora fosse dado como 
“completado” pelos organizadores. Nem metade dos terrenos está 
descrita, o resto nunca foi verificado e confirmado a pente fino. 
Portanto, no dia-a-dia continua a ser utilizado o sistema antigo. 
Importante ser completado? Sim, porque o atual antigo sistema de 
registos está com ambiguidades, omissões, bens fictícios e dados 
antiquados. Também há discrepâncias entre a matriz de terrenos das 
Finanças e os registos na Conservatória do Registo Predial. Abre 
maneiras de manipulação das especificações de terrenos e 
edificações, por exemplo, para evadir as regras do PDM. Resulta 
também em obras de infraestruturas, feitas por, entre outros, a Tavira 
Verde, somente na base de fotografias aéreas, mas sem 

 
O Município partilha de 
algumas das preocupações 
explanadas na participação, 
no entanto, a sua resolução 
não é da competência do 
Município de Tavira. A 
Direção-Geral do Território 
é a autoridade nacional de 
cadastro geométrico da 
propriedade rústica e de 
cadastro predial, a quem 
compete a execução, 
renovação e conservação de 
cadastro predial em toda e 
qualquer área de Portugal 
Continental, conforme 
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conhecimento de limites de terrenos e sem aprovação pelos 
proprietários. Portanto, o assunto merece estar no REOT. 
  
Uma das sugestões práticas:  
1- Nem pensa em fazer o projeto em poucos anos. Tem que ser coisa 
que ultrapassa um mandato do/da Presidente da CM. Desde os 
tempos do Sr. Eng.º Macário até hoje houve tentativas, mas sem 
sucesso. Talvez um projeto de 10 anos, todos os anos uma parte do 
território vasto de Tavira. Mais rapidez não é razoável considerando 
a pequena população permanente, orçamento limitado e a grande 
área de Tavira.  
 
2 - Criação de legislatura que permite, depois de um prazo de reação, 
transferir um terreno não identificado na posse do Estado. Pôr placas 
nos terrenos não identificados que mandam os proprietários 
contactarem as autoridades. Fiscalizar a presença das placas com 
frequência. Depois de um certo prazo sem reação transferir a posse 
automaticamente. Prazo limitado para potencialmente recuperar, 
mas com custos associados. 
 
3 – Obrigatoriedade de registo predial. 
 
4 – Obrigatoriedade de atualização de dados. 
 
As minhas sugestões 2-4 provavelmente precisam de iniciativas em 
Lisboa. Tavira lá tem representação. Fazer nada não é uma opção. Um 
sistema de cadastro de terrenos que garante a coerência dos dados 
registados é uma ferramenta indispensável na gestão do território 
Tavirense e as vantagens não se limitam aos aspetos de planeamento 
e licenciamento de edificação.  
 
Também é relevante na proteção do ambiente e na prevenção de 
incêndios florestais. Quando hoje ninguém indica um sítio qualquer na 
serra Tavirense, o Município não consegue saber o proprietário. Na 
União Europeia uma raridade, mas sem atratividade turística.» 
 

estabelecido no artigo 9º [nº 
1, alínea a)] do Regulamento 
do Cadastro Predial 
aprovado pelo Decreto-Lei 
nº 172/95, de 18 de julho, e 
reafirmado pela Lei nº 
65/2019, de 23 de agosto 
(artigo 3º). 

Registo de 
entrada n.º 
10822 de 

17.03.2022 

 
«1 – Apesar dos Censos serem de 2011, a realidade indica uma 
evolução da população em algumas freguesias, sendo que nas 
freguesias do interior tal facto se deve à população estrangeira, com 
a consequente perda de identidade cultural e social.  
 
2 – A dinâmica económica nas freguesias do interior tem vindo a 
reduzir-se, em parte pela saída dos jovens para outros concelhos e 
freguesias, pela falta de habitação ou o (?) dela, assim como pela 
especulação imobiliária. 
 
3 – A autarquia pode co-organizar formação empresarial em conjunto 
com as freguesias e associações do setor, de forma a potenciar as 
capacidades existentes; 
 
4 – Há falta de oferta de habitação a preços acessíveis, devendo a 
autarquia proceder à edificação de habitação social/custos 
controlados. 
 

 
O referido no ponto 1 
constitui uma constatação 
do participante, no âmbito 
da qual nada há a 
acrescentar no REOT. 
 
As sugestões descritas nos 
pontos 2, 4 e 9 já estão 
contempladas no REOT, 
especificamente no capítulo 
relativo às Linhas de 
Orientação Estratégica para 

a Revisão do PDM em curso. 
 
O sugerido nos pontos 5 e 6 
não tem enquadramento na 
legislação vigente aplicável 
(PROT Algarve, Decreto 
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5 – Deve ser possível a ampliação da construção dispersa, de forma a 
fixar os descendentes das famílias residentes. Desta forma evita-se a 
perda de população e os encargos com rendas ou aquisição de 
habitação noutras freguesias. 
 
6 – Há perímetros urbanos que necessitam de alargamento devido a 
que os compromissos urbanísticos existentes e sem edificação não são 
acessíveis economicamente. 
 
7 – Criar uma cooperação cultural entre a autarquia a e as juntas de 
freguesia de forma a incentivar a realização de eventos culturais (ex. 
teatro, cinema). 
 
8 – Importa criar acesso facilitado aos munícipes aos espetáculos 
subsidiados pela autarquia (ex. Redução de 50%) de forma a 
aumentar a afluência de público e o conhecimento cultural. 
 
9 – Importa requalificar as áreas ambientais que potenciam as 
freguesias (ex. pego do inferno) com a melhoria da oferta turística na 
vertente da natureza. 
 
10 – Realizar formações nas áreas de cultura, desporto e 
associativismo, aumentando a capacidade dos elementos que 
compõem as coletividades.» 
 

Regulamentar n.º 15/2015, 
de 19 de agosto, Decreto-Lei 
80/2015 de 14 de maio, na 
sua atual redação), pelo que 
não podem merecer 
acolhimento. 
 
O conteúdo dos pontos 3, 7, 
8 e 10 traduz-se em 
sugestões relativas a 
medidas/ações relacionadas 
com decisões inerentes ao 
exercício da missão, das 
funções e das atribuições da 
autarquia, bem como das 
competências dos seus 
serviços. Neste contexto, 
não existe enquadramento 
para incluir as mesmas no 
REOT, dado que este 
documento tem por 
objetivo efetuar o balanço 
da execução dos planos 
territoriais, os quais não 
compreendem este tipo de 
medidas/ações. 
 
 
 
 
 

 

 
 

Tavira, 23 de março de 2022 
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ANEXOS - ELEMENTOS INSTRUTÓRIOS DO PROCEDIMENTO DE DISCUSSÃO PÚBLICA  
 

 Deliberação da Câmara Municipal datada de 27.12.2021; 

 

 Publicação do Aviso n.º 2083/2022 em Diário da República, 2.ª série, n.º 20, de 28.01.2022; 

 

 Divulgação do Aviso na comunicação social: 

o Publicitação no Diário de Notícias de 26.01.2022; 

o Publicitação no Correio da Manhã de 01.02.2022. 

 

 Edital n.º 4/2022; 

 

 Divulgação do Edital nas Juntas de Freguesia: 

o Email para a Freguesia de Tavira (Santa Maria e Santiago), datado 31.01.2022 (registo de saída 

digital n.º 2300); 

o Certidão de afixação da Freguesia de Tavira (Santa Maria e Santiago), datada de 31.01.2022; 

o Email para a Freguesia de Santa Catarina da Fonte do Bispo, datado 31.01.2022 (registo de 

saída digital n.º 2297); 

o Certidão de afixação da Freguesia de Santa Catarina da Fonte do Bispo, datada de 14.02.2022; 

o Email para a Freguesia de Cachopo, datado 31.01.2022 (registo de saída digital n.º 2295); 

o Certidão de afixação da Freguesia de Cachopo, datada de 28.01.2022; 

o Email para a Freguesia Santa Luzia, datado 31.01.2022 (registo de saída digital n.º 2296); 

o Certidão de afixação da Freguesia de Santa Luzia, datada de 31.01.2022; 

o Email para a Freguesia Luz de Tavira e Santo Estevão, datado 31.01.2022 (registo de saída 

digital n.º 2301); 

o Certidão de afixação da Freguesia Luz de Tavira e Santo Estevão, datada de 31.01.2022; 

o Email para a Freguesia de Conceição e Cabanas de Tavira, datado 31.01.2022 (registo de saída 

digital n.º 2299); 

o Certidão de afixação da Freguesia da Conceição e Cabanas de Tavira, datada de 31.01.2022. 

 

 Divulgação do período de discussão pública na página da Internet do Município de Tavira. 
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N.º 20 28 de janeiro de 2022 Pág. 848

Diário da República, 2.ª série PARTE H

 MUNICÍPIO DE TAVIRA

Aviso n.º 2083/2022

Sumário: Submissão do Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) a um período 
de discussão pública.

Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) — Discussão Pública

Torna -se público que, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 189.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, 
de 14 de maio, na sua atual redação, a Câmara Municipal deliberou, em reunião ordinária realizada 
no dia 27 de dezembro de 2021, a submissão do Relatório do Estado do Ordenamento do Território 
(REOT) a um período de discussão pública de 30 dias úteis.

Após 5 dias da data da publicação do presente Aviso no Diário da República, os interessados 
poderão consultar o REOT, bem como a referida deliberação, na página da Internet do Município 
de Tavira (www.cm-tavira.pt) e nas instalações da Divisão de Planeamento, Inovação e Empreen-
dedorismo. As participações deverão ser feitas em impresso próprio disponibilizado nesses locais.

18 de janeiro de 2022. — A Presidente da Câmara Municipal, Ana Paula Fernandes Martins.

314911796 





5

Te
rç

a-
fe

ir
a 

| 1
 d

e 
F
ev

er
ei

ro
 | 2

02
2

Necrologia

Participação  
de Falecimento

6eu marido, filKo, mãe e irmãos, 
participam o Ialecimento do 
seu ente querido.

Ana  
Francisca  
Pereira  
da Silva 

Frausto de 
Brito Costa

Advogada

800 204 222

FARO

Pub. Obrigatória

DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA EFEITOS  
DE EXPROPRIAÇÃO, COM CARÁTER DE URGÊNCIA,  

NECESSÁRIA À EXECUÇÃO DA OBRA “ALARGAMENTO  
DA RUA MANUEL HENRIQUES, NO CABREIRO” 

MUNICÍPIO DE CASCAIS 

EDITAL 
Nos termos e para os eIeitos previstos na parte final do n.� 1 e no n.� 2 do artigo 1�.� do 
Cydigo das Expropriações (/ei n.� 1��/��, de 1� de setembro�, ficam notificados os pro-
prietários e demais interessados de que o 6ecretário de Estado da 'escentralização e 
da Administração /ocal, por despacKo de 23 de dezembro de 2�21, a pedido da Ckmara 
0unicipal de Cascais, declarou a utilidade pública urgente da expropriação das parcelas 
a seguir identificadas�

N.º 
parcela Proprietário(s) Outros  

interessados
Área 
(m2)

Matriz  
(Freguesia  

de Alcabideche)

N.º da 
descrição 
do registo 

predial5ústico 8rbano

2

6P'A' � 6ociedade 
Portuguesa de Produção e 
'istribuição de Artigos de 
'esporto, /da.

Ckmara 
0unicipal do 

Barreiro
� Artigo 

14�1� 13��2

3.1
+ 

3.2

Cplebre Equação � 
6ociedade de Investimentos 
Imobiliários, /da. 

%anco /. -. 
Carregosa, 

6. A.

11
+

�,� - Artigo 
4�3� �11�

A expropriação destina�se j execução da obra ©Alargamento da 5ua 0anuel +enri-
ques, no Cabreiroª.
Aquele despacKo Ioi publicado no 'iário da 5epública, 2.� sprie, n.� �, de 11 de janeiro 
de 2�22.

'I5EdO�*E5A/ 'A6 A8TA548IA6 /OCAI6

A 6ubdiretora�*eral, 
Célia Quaresma

EDITAL NUD/52208/2022/CMP
Adolfo Manuel dos Santos Marques Sousa, Diretor Municipal 
da Presidência torna público, nos termos da Ordem de Serviço 
NUD/605623/2021/CMP, de 25 de novembro, e do disposto no n.º 
1 do artigo D-4/12.º do Código Regulamentar do Município do Porto 
(CRMP), que o Município do Porto irá proceder à atribuição do direito 
de ocupação de 05 espaços de venda no Mercado das Artes, sito na 
Avenida Afonso Henriques, nos seguintes termos:
Os 05 espaços de venda/lugares a disponibilizar são os descritos no 
Anexo I do presente Edital, identificados e assinalados na planta de 
localização, publicado no Portal do Munícipe (https://portaldomuni-
cipe.cm-porto.pt/) e/ou consultável presencialmente no Gabinete do 
Munícipe (GM). 
Pela ocupação de cada espaço de venda/lugar, com a área total de 2 
m2, é devido o pagamento de uma taxa mensal prevista na tabela de 
taxas G1, anexa ao Código Regulamentar do Município do Porto, que 
atualmente corresponde a 2,18€/m2 ou fração e por mês/ocupação 
diária, perfazendo um valor de 26,16€/mês, a pagar até ao penúltimo 
dia útil do mês imediatamente anterior a que diga respeito.
Os interessados na ocupação destes espaços poderão apresentar 
candidatura online em https://portaldomunicipe.cm-porto.pt/ ou pre-
sencialmente no Gabinete do Munícipe (GM), efetuando o agenda-
mento com prévia marcação através da “Linha Porto.” 220 100 220, de 
2.ª a 6.ª feira, das 9h00 às 19h00, no prazo de vinte (20) dias úteis a 
contar da publicação do presente Edital, ou seja, de 2 de fevereiro 
a 2 de março de 2022.
Os espaços de venda/lugares no Mercado das Artes serão atribuídos, 
por um período de três anos, entre os candidatos admitidos e através 
de sorteio a realizar presencialmente no dia 08 de março de 2022 às 
10h30 na Rua Antero de Quental, 367, 4050 – 057 Porto
Na impossibilidade de realização do sorteio por contingência associa-
da à situação vivenciada de pandemia, será agendado novo sorteio 
e notificados os candidatos para a realização do novo ato público.
Os requisitos a seguir para a formalização da candidatura constam no 
Anexo II deste edital; as regras do sorteio estão explicitadas no Anexo 
III; o modelo da declaração de representação constitui o Anexo IV. 
Para constar se mandou lavrar este Edital, que vai ser afixado nos 
lugares de estilo, publicado no sítio da CMP na Internet (http://www.
cm-porto.pt/), num dos jornais com maior circulação no Município do 
Porto e no Portal do Munícipe (https://portaldomunicipe.cm-porto.pt/). 
Eu, Ricardo Valente, Vereador do Pelouro das Finanças, Economia e 
Emprego e Pelouro do Turismo e Comércio, o subscrevi. 
Porto, 25 de janeiro de 2022. 

O Diretor Municipal da Presidência
Adolfo Sousa 

ANEXO I
Espaços de Venda/Lugares Disponíveis

Número do espaço de venda/lugar Área
L6 2 m2
L7 2 m2
L8 2 m2
L9 2 m2

L10 2 m2

ANEXO II
Elementos para instrução das candidaturas

Para efeitos de candidatura para a ocupação de um espaço de venda/
lugar no Mercado das Artes devem ser apresentados, os seguintes 
documentos: 
1. Formulário de candidatura corretamente preenchido e devidamente 

instruído. O formulário poderá ser obtido online, no Portal do Muníci-
pe (https://portaldomunicipe.cm-porto.pt/) » separador “Formulários” 
» Atividades Económicas » “Lugar em feira mercado”; ou presencial-
mente, no Gabinete do Munícipe (mediante agendamento prévio);

2. Os candidatos têm de apresentar uma declaração da Autoridade 
Tributária em como estão cumpridas todas as obrigações fiscais.

3. Os candidatos devem fazer uma memória descritiva da sua arte e 
apresentar um breve portfólio dos artigos que produzem.

ANEXO III
Regras do Sorteio

1. O sorteio será realizado na Rua Antero de Quental, 367 – 4050-057, 
Porto.

2. Os candidatos serão notificados da admissão ou da exclusão do 
sorteio, no prazo de 10 dias uteis após o términus do período de 
candidatura. 

3. No ato do sorteio será facultado o acesso apenas aos candidatos 
admitidos/selecionados.

4. Na eventualidade de ausência devidamente justificada, poderá de-
signar representante devendo apresentar para o efeito declaração 
conforme modelo constante no Anexo IV.

5. O sorteio será realizado da seguinte forma: 
 Fase 1 – Identificação do mercado.
 Fase 2 – Confirmação dos nomes dos candidatos. 
 Fase 3 – Identificação dos espaços de venda/lugares a sortear. 
 Fase 4 – Será extraído o número do espaço de venda/lugar.
 Fase 5 – Será extraído o número do candidato.
6. A cada candidato só pode ser atribuído um espaço de venda/lugar. 

Na eventualidade do número de candidatos ser inferior ao número 
de lugares disponíveis, excecionalmente, os lugares vagos serão 
sorteados pelos candidatos presentes na sala, desde que se verifi-
que a aceitação por unanimidade dos candidatos presentes.

7. Caso exista um número de candidatos superior ao número de es-
paços de venda/lugares vagos, será criada uma lista ordenada de 
reserva.

8. Para o exercício da atividade é obrigatório efetuar o pagamento das 
taxas devidas, conforme o estipulado no Código Regulamentar do 
Município do Porto (CRMP). 

ANEXO IV
Modelo da declaração de representação

Eu, __________________________________________________, 
por impossibilidade de estar presente no sorteio a que me candidatei, 
declaro que ____________________________________________, 
detentor do documento de identificação civil (cartão de cidadão ou 
bilhete de identidade) n.º_________________________, me repre-
sentará no sorteio que se realizará no dia 08/03/2022, às 10H30, na 
Rua Antero de Quental 367, 4050 – 057 Porto.
_______________________________________________________ 

(assinatura) 
____/ ____ / _____ 
        (data) (CM 01/02/2022)

Ambiente e Ação Climática 
Direção Geral de Energia e Geologia

ÉDITO
Processo EPU N.º 15779

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 
Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, Decreto-Lei n.º 
26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela Portaria nº 
344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria da Câmara Muni-
cipal de Reguengos de Monsaraz e na Área Sul-Alentejo desta Direção 
Geral, sita em Praceta das Empresas 3, nº 18; 7005-639 Évora, com 
o telefone 266750450, fax 266743530, e-mail energia.alentejo@dgeg.
pt, todos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de 
quinze dias, a contar da publicação deste édito no “Diário da Repúbli-
ca”, o projeto apresentado pela E-Redes – Distribuição de Eletricidade, 
SA – Direção Serviço aos Ativos MT e BT – Sul - Área de Ativos Alen-
tejo e Algarve para estabelecimento da linha de MT aérea a 15 kV (EV 
15-20-15-04-01), com 280,67 metros, com origem no apoio n.º 21 da 
linha de MT a 15 kV (EV 15-20-15-04) Herdade das Tabolinas e térmi-
no no PTC-RMZ-237-AS (prop. Mariolas no Alqueva - Soc. Agrícola, 
Lda), em Herdade das Tabolinas 2, União das freguesias de Campo 
e Campinho, concelho de Reguengos de Monsaraz, a que se refere o 
processo mencionado em epígrafe.
Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Área Sul-Alentejo desta Direção Geral ou na Secretaria 
daquela Câmara Municipal, dentro do citado prazo.
Direção Geral de Energia e Geologia, 17-01-2022

Maria José Espírito Santo
Sub-Diretora Geral

CLUBE DESPORTIVO  

DA COVA DA PIEDADE

Assembleia Geral Extraordinária

Nos termos do artigo 85.º, conjugado com o artigo 88.º alínea 
a) e 89.º, do Regulamento Geral Interno anexo aos Estatutos do 
Clube Desportivo da Cova da Piedade, convoco os associados 
para uma Assembleia Geral Extraordinária a ter lugar no próximo 
dia 11 de fevereiro de 2022, pelas 20h30m, no Salão Nobre do 
Estádio Municipal José Martins Vieira, com a seguinte Ordem de 
Trabalhos:
Ponto Um: Análise das relações entre o Clube Desportivo da Cova 
da Piedade e a sociedade Clube Desportivo Cova da Piedade - 
Futebol SAD, face aos vários e reiterados incumprimentos desta 
sociedade para com o Clube e apresentação pela Direção das 
diligências efetuadas;
Ponto Dois: Medidas a tomar perante a sociedade CDCP – SAD e 
perante as Entidades Oficiais.
Notas:
1 - Nos termos do artigo 89.º do Regulamento Geral Interno, 
caso, na hora marcada para início dos trabalhos, não estejam 
presentes a maioria dos associados, a Assembleia reunirá trinta 
minutos depois com os associados presentes.
2 - Nos termos do Regulamento Geral Interno, os sócios que 
pretendam assistir à Assembleia deverão apresentar o respectivo 
cartão de associado com a quota do mês de janeiro de 2022 
paga.
3 - A realização da Assembleia Geral em tempo de pandemia 
Covid 19 está condicionada às medidas sanitárias em vigor no 
país e no Concelho de Almada, sendo absolutamente obrigatório 
o uso de máscara no interior do recinto, bem como apresentação 
do certificado de vacinação ou teste negativo nas últimas 48 
horas.
Cova da Piedade, 27 de janeiro de 2022

Paulo Martins Vieira
Presidente da Assembleia Geral

Município de Tavira
AVISO

Torna-se público que, nos termos do disposto no n.º 5 
do artigo 189.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de 
maio, na sua atual redação, a Câmara Municipal delibe-
rou, em reunião ordinária realizada no dia 27 de dezem-
bro de 2021, a submissão do Relatório do Estado do Or-
denamento do Território (REOT) a um período de 
discussão pública de 30 dias úteis.
Após 5 dias da data da publicação do presente Aviso no 
Diário da República, os interessados poderão consultar 
o REOT, bem como a referida deliberação, na página da 
internet do Município de Tavira (www.cm-tavira.pt) e 
nas instalações da Divisão de Planeamento, Inovação e 
Empreendedorismo. As participações deverão ser feitas 
em impresso próprio disponibilizado nesses locais. 
Tavira, 18 de janeiro de 2022

A Presidente da Câmara Municipal
Ana Paula Fernandes Martins

RELATÓRIO DO ESTADO  
DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

(REOT) – DISCUSSÃO PÚBLICA
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Edital n.º 4/2022 

ANA PAULA FERNANDES MARTINS, Presidente da Câmara Municipal de Tavira, TORNA PÚBLICO, nos termos e 

para efeitos do disposto no artigo 189.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que a Câmara Municipal de 

Tavira, em reunião ordinária realizada em 27 de dezembro de 2021, deliberou aprovar o Relatório do Estado do 

Ordenamento do Território e proceder à abertura do respetivo período de discussão pública. 

 

Assim, cumpre proceder-se à abertura do período de DISCUSSÃO PÚBLICA DO RELATÓRIO DO ESTADO DO 

ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, convidando-se todos os interessados a apresentar as suas reclamações, 

observações ou sugestões, no período compreendido ENTRE O DIA 7 DE FEVEREIRO E O DIA 21 DE MARÇO DE 

2022. 

 

Os elementos submetidos a discussão pública poderão ser consultados no sítio eletrónico do Município 

(www.cm-tavira.pt) ou nas instalações da Divisão de Planeamento, Inovação e Empreendedorismo, todos os 

dias úteis, nas horas normais de expediente. Os interessados, devidamente identificados, poderão apresentar as 

suas reclamações, observações ou sugestões, dentro do período atrás referido, por escrito e em impresso 

próprio a conceder pelos serviços, dirigidas à Senhora Presidente da Câmara Municipal, para Câmara Municipal 

de Tavira, Praça da República, 8800-951 Tavira ou para camara@cm-tavira.pt. 

 

O Aviso que publicita a discussão pública foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 20, de 28 de janeiro 

de 2022, tendo também sido remetido para publicação em dois jornais diários. 

 

Para constar e produzir os efeitos legais se passou o presente EDITAL e outros de igual teor que vão ser afixados 

nos lugares públicos do costume na área do Município. 

 

Paços do Concelho, 28 de janeiro de 2022 

 

A Presidente da Câmara Municipal 

 

 
 
Documento assinado digitalmente. Esta assinatura digital é equivalente à assinatura autografada. 



























 




